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EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo: 2021/20321/000238
Acordo de Cooperação Técnica nº 04/2021
Partícipes: Secretaria de Educação, Juventude e Esporte - SEDUC e 
Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS.
Objeto: Estabelecer a integração de esforços entre a SEDUC e a UNITINS, 
visando mutuamente, o planejamento e a execução do Programa Pátria 
Amada Mirim - PAM INTERATIVO, bem como a participação de 40 escolas 
da rede estadual de ensino fundamental no atendimento de 1320 alunos 
em 20 municípios contemplados pelo Programa.
Amparo legal: Lei nº 8.666/1993.

Data da assinatura: 07/07/2021.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante motivação, através de Termo Aditivo.
Signatários: Augusto de Rezende Campos - Reitor da UNITINS.
Adriana da Costa Pereira - Secretária de Estado da Educação, Juventude 
e Esportes.

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 011, DE 12 DE JULHO DE 2021.

Aprova a Portaria/Unitins/Nº 252/2021/Gabreitor, 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual  
nº 5.759/2017, que aprova o Estatuto da Unitins, considerando o disposto 
no art. 51, incisos I e XVI, do Estatuto da Universidade e considerando 
a aprovação pelo Conselho Universitário - CONSUNI, instância máxima 
desta instituição, na reunião do dia 30 de junho de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR a PORTARIA/UNITINS/Nº 252/2021/
GABREITOR que orienta a comunidade acadêmica quanto aos 
procedimentos a serem seguidos até o término do semestre 2021/2 no 
âmbito da Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS.

Art. 2º Portaria anexa à Resolução.

Art. 3º Revoga-se a RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 064/2020.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO - 
CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, aos 
12 dias do mês de julho de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Presidente

ANEXO À RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 011/2021.

PORTARIA/UNITINS/Nº 252/2021/GABREITOR.

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS- 
UNITINS, no uso de suas atribuições legais, considerando o ATO Nº 820 - NM,  

na conformidade da Lei Nº 3.124/2016 e do artigo 10, incisos III e XIV, 
do Estatuto desta Universidade,

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 
 

nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020;

CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 14.040, de 18 de agosto 
de 2020, que estabelece normas educacionais excepcionais a serem 
adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei nº 11.947, 
de 16 de junho de 2009;

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 5, de 28 abril de 2020, 
que tratou da “reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de 

horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19”;

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 9, de 8 de junho de 
2020, que retomou essa temática, com o reexame do Parecer CNE/CP 
nº 5/2020;

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CP nº 11, de 7 de julho de 

e Atividades Pedagógicas Presenciais e Não Presenciais no contexto da 
Pandemia”;

CONSIDERANDO o PARECER CNE/CP nº 19/2020, que trata 
do reexame do Parecer CNE/CP nº 15, de 6 de outubro de 2020, que tratou 
das Diretrizes Nacionais para a implementação dos dispositivos da Lei  
nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, que estabelece normas educacionais 
excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 2020, que Institui Diretrizes Nacionais orientadoras para a 
implementação dos dispositivos da Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, 
que estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas 
pelos sistemas de ensino, instituições e redes escolares, públicas, 
privadas, comunitárias e confessionais, durante o estado de calamidade 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual Nº 6.070, de 18 de março 

2020, em que é declarada situação de emergência no Tocantins em razão 
da pandemia do Coronavírus - Covid-19;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual Nº 6.071, de 18 de 

março de 2020, que determina ação preventiva para o enfrentamento da 
Covid-19 e suas atualizações;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual Nº 6.072, de 21 de 

março de 2020, no qual é declarado estado de calamidade pública em 
todo o território do Estado do Tocantins afetado pela Covid-19, e suas 
atualizações;

CONSIDERANDO os Decretos Estaduais nº 6.086, de 22 de abril 
de 2020 (DOE nº 5.585), o nº 6.087, de 27 de abril de 2020 (DOE nº 5.588), 
e o nº 6.099, de 28 de maio de 2020 (DOE nº 5.611) e seguintes, que 
suspenderam as aulas presenciais nas instituições de ensino do sistema 
estadual enquanto durar a Situação de Emergência no Tocantins, em razão 
da pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19 e reitera a necessidade 

forma primordial, resguardando o interesse da coletividade na prevenção 
do contágio e no combate à propagação do vírus; suspensão de aulas;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 6.211, de 29 de janeiro 
de 2021, que dispõe sobre as atividades educacionais e a jornada de 

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta nº 02/2020/SES/GASEC/
SEDUC/UNITINS, de 21 de outubro de 2020, publicada no DOE/TO  
nº 5712, no dia 26 de outubro de 2020, que estabelece o Protocolo 
Estadual de Segurança para o retorno das atividades educacionais em 
Instituições de Educação Básica e Superior no território do Tocantins;

CONSIDERANDO a Portaria-Seduc nº 185, de 29 de janeiro de 
2021, que dispõe sobre Regras Gerais para Elaboração dos Planos de 
Retorno das Atividades Educacionais Presenciais em instituições públicas 
e privadas de ensino no Tocantins;

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO CEE/TO/CLN Nº 009/2020, 
publicada no DOE/TO nº 5769, de 20 de janeiro de 2021, que estabelece 
diretrizes, critérios e orientações para realização de avaliações, para 
integralização da carga horária executada durante o regime especial de 
aulas não presenciais no âmbito da educação básica e outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução CEE/TO Nº 105, de 08 de abril 
de 2020, emitida pelo Conselho Estadual de Educação, que Estabelece 

especial de atividades escolares não presenciais no Sistema Estadual 

como medida de prevenção à Covid-19;

CONSIDERANDO a Resolução CEE/TO nº 154, de 17 de junho 
de 2020. “Estabelece normas complementares para a reorganização 
do Calendário Escolar, os planejamentos e práticas pedagógicas para 
a oferta e o cômputo de atividades educacionais não presenciais, para 

minimizar o impacto decorrente da Pandemia da COVID-19, na educação”;

Cliente
Realce
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CONSIDERANDO a necessidade de se adotar medidas para 
continuidade das atividades administrativas e de ensino, em consonância 
com as políticas de prevenção à contaminação pelo novo Coronavírus, 
visando minimizar a exposição da comunidade universitária e dos 
servidores à Covid-19;

CONSIDERANDO a consolidação dos dados da pesquisa 

buscando o aperfeiçoamento e a melhoria na qualidade de ensino.

CONSIDERANDO a formação continuada realizada 
mensalmente objetivando a efetiva capacitação do corpo docente, no 
que tange ao Ensino Híbrido e às Metodologias Ativas de Aprendizagem, 
bem como o ambiente de aprendizagem adotado e as ferramentas digitais 
que aperfeiçoam o tempo e auxiliam no processo de aprendizagem.

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS

Art. 1º Orientar a comunidade acadêmica quanto aos 
procedimentos a serem seguidos até o término do semestre 2021/2, a 

I - Caberá a Pró-Reitoria de Graduação - PROGRAD:

a) planejar, propor e adequar a metodologia possível para 
atender as particularidades do momento, levando em consideração a 

pesquisas, em conjunto com a Diretoria de Desenvolvimento e Pesquisa 
Institucional - DDPI;

b) prestar suporte pedagógico aos Núcleo de Apoio Psicossocial 
e Educacional - NAPE’S, assessores pedagógicos e coordenadores de 
curso;

c) interagir com as demais instâncias (pró-reitorias, diretorias, 
coordenações, setores etc.) para assegurar as condições de implementação 
das ações necessárias ao bom andamento do semestre letivo;

d) acompanhar e monitorar o cumprimento das ações 

tomada de decisões da Reitoria;

e) acompanhar a execução do planejamento das aulas remotas 
e das aulas híbridas para o semestre letivo 2021/2, de responsabilidade 
das coordenações de curso;

f) propor ações de melhorias e ajustes cabíveis para o 
aperfeiçoamento das ações propostas nesta Portaria.

II - Caberá à Diretoria de Desenvolvimento e Pesquisa 
Institucional e Coordenadoria de Formação Continuada - DDPI:

a) planejar, propor e adequar a metodologia possível para 
atender o momento, levando em consideração a percepção dos discentes 

a PROGRAD;

b) prestar suporte aos NAPE’s, assessores pedagógicos e 
coordenadores de curso por meio de mentorias, garantindo a compreensão 
do processo;

d) ofertar capacitação aos docentes e discentes sobre a 
metodologia utilizada pela UNITINS, bem como sobre o ambiente virtual 
de aprendizagem adotado e as ferramentas digitais;

e) monitorar, por meio de pesquisa junto aos docentes e 
discentes, a efetiva execução da metodologia proposta, emitindo relatórios 
que possam subsidiar a tomada de decisão da Reitoria.

III - Caberá aos Diretores de Câmpus:

a) manter os espaços limpos e desinfectados conforme o 
Protocolo de Limpeza de Desinfecção elaborado pela Pró-Reitoria de 
Administração e Finanças;

b) prestar suporte às coordenações de curso para a realização 
das atividades práticas presenciais demandadas por cada curso;

c) por meio das comissões permanentes de avaliação e risco 
do vírus SARS-CoV-2 (causador da Covid-19), implantar, acompanhar, 
monitorar e relatar a Reitoria sobre o cumprimento do Protocolo Estadual 
de Segurança em Saúde, conforme PORTARIA CONJUNTA Nº 2/2020/
SES/GASEC/SEDUC/UNITINS, DE 21 de outubro de 2020, publicada no 

d) estruturar a forma de registro e apresentação de evidências 
das atividades realizadas no câmpus, para inclusão no sistema de gestão 
estratégica - SGE.

IV - Caberá ao Núcleo de Apoio Psicossocial e Educacional 
- NAPE e assessores pedagógicos, de acordo com suas atribuições 
regimentais:

a) monitorar e agilizar o atendimento das demandas apresentadas 

b) auxiliar a Coordenadoria de Formação Continuada no tocante 
ao planejamento das formações, sugerindo temas e apontando fragilidades 
a serem melhoradas, com o objetivo de ofertar capacitações aos docentes 
e aos discentes;

c) auxiliar a Coordenação Pedagógica Geral no tocante ao 
acompanhamento da execução do planejamento das aulas remotas e 
das aulas híbridas, de responsabilidade das coordenações de curso;

d) estruturar a forma de registro e apresentação de evidências 
das ações/atividades realizadas, para inclusão no sistema de gestão 
estratégica - SGE.

V - Caberá aos Coordenadores de Cursos:

a) construir em conjunto com o NDE/Colegiado o planejamento 
das aulas remotas e das aulas híbridas para implementação e execução 
durante o semestre letivo 2021/2;

b) promover a construção do Plano de Ensino do docente de 
forma a atender as orientações emanadas da PROGRAD, acompanhar 
e garantir a sua efetiva implementação;

c) prestar suporte pedagógico aos docentes para a efetiva 
realização das ações planejadas nesta portaria;

d) garantir que todo material e conteúdo seja disponibilizado ao 
discente no ambiente virtual de aprendizagem adotado pela IES;

e) levantar as demandas presenciais quanto às aulas práticas 
e de estágio, apresentações de TCC’s e uso de laboratórios e repassar 
às direções dos Câmpus para agendamento do espaço;

f) encaminhar ao NAPE as demandas de apoio pedagógico, 
psicossocial apresentadas à coordenação pelos discentes e docentes 
do curso;

g) acompanhar a execução das aulas remotas e das aulas 
híbridas para que estejam em consonância com o planejamento realizado;

h) reunir as evidências das ações/atividades realizadas para 
inclusão no sistema de gestão estratégica - SGE.

VI - Caberá aos docentes:

a) participar do planejamento das aulas remotas e das aulas 
híbridas promovido pela coordenação do curso, para implementação e 
execução durante o semestre letivo 2021/2;

b) construir o Plano de Ensino conforme orientação emanada 
da PROGRAD/DDPI, apresentada nesta Portaria;

c) ministrar suas aulas conforme previsto nos planos de ensino 
e planos de aula;

d) disponibilizar no ambiente virtual de aprendizagem adotado 

conteúdo curado e trabalhado nas aulas;

e) desenvolver experiências de aprendizado de qualidade 
utilizando as estratégias trabalhadas nas formações continuadas ofertadas 
ao longo do semestre;

f) estimular a personalização do ensino, adotando estratégias 
de atendimento às demandas oriundas dos discentes;

g) fornecer feedbacks oportunos e constantes aos discentes 
e à instituição.
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CAPÍTULO II
DOS LABORATÓRIOS

Art. 2º A utilização dos laboratórios pela comunidade acadêmica 
deverá atender a todas as exigências sanitárias que impeçam a 
propagação do vírus SARS-CoV-2 (causador da Covid-19), estabelecidos 
na Portaria conjunta Nº 2/2020/SES/GASEC/SEDUC/UNITINS de 11 de 
outubro de 2020.

Parágrafo Único. Os agendamentos e horários de funcionamento, 
as exigências sanitárias para os usuários do laboratório, a rotina de 
limpeza e desinfecção dos laboratórios e demais recomendações, constam 
detalhadamente do protocolo institucional.

CAPÍTULO III
DAS AÇÕES

Art. 3º O segundo semestre letivo de 2021 ocorrerá de forma 
remota e/ou híbrida, sendo as aulas remotas mediadas pela tecnologia, 
seguindo a Metodologia dos Três Momentos, por meio de ambiente de 
aprendizagem adotado pela IES, em momentos otimizados de interação 
com a turma, em dias e horários estipulados pelo curso/colegiado no 
planejamento do semestre, levando em consideração a capacidade de 
participação discente.

Art. 4º A Metodologia dos Três Momentos é composta pelos 

I - Primeiro momento: Pré-aula:

a) trata-se de um momento assíncrono realizado com a utilização 
“de elementos” da abordagem híbrida denominada “sala de aula invertida”, 
que acontece com a cuidadosa curadoria do docente quanto aos materiais 
que serão disponibilizados em rota de aprendizagem no ambiente virtual 
de aprendizagem adotado pela IES, o que deverá ocorrer, no mínimo, 
dois dias antes do momento “Aula”, para garantir que o discente tenha 
condições de acessar os materiais e realizar as Leituras prévias;

b) dentre os materiais curados para esse momento, podem 
estar: textos em pdfs, como artigos, slides sobre o tema, links e/ou sites, 
vídeos próprios ou de terceiros, formulários e/ou trilhas de aprendizagem 
e podcasts.

I - Segundo momento: Aula:

a) trata-se de um momento síncrono, realizado via Google Meet, 
com interação entre discentes e docentes em momento combinado e 
devidamente agendado;

b) a aula deve ser otimizada e o colegiado de cada curso 
deve considerar a frequência e a duração desse momento, mediante 
manifestação do colegiado, para que sejam feitas adequações nos 
horários, não ultrapassando o limite de 3 (três) disciplinas, de até 1 (uma) 
hora cada, no mesmo dia;

c) as metodologias ativas deverão nortear as práticas das aulas 
remotas e on-line
aulas e possibilitar, entre outros, o questionamento e a argumentação 
sobre fatos e/ou temas por eles não compreendidos;

d) cabe ao docente gravar a aula e disponibilizar o link da 
gravação na Rota de Aprendizagem construída para a referida aula;

e) cabe ao discente participar e interagir nesse momento 
síncrono, e/ou acessar as aulas gravadas disponibilizadas no ambiente 
virtual de aprendizagem adotado pela IES.

II - Terceiro momento em pós-aula:

a) trata-se de um momento assíncrono, realizado após a 
aula, disponibilizado em rota de aprendizagem no ambiente virtual de 
aprendizagem adotado pela IES, no qual os conceitos desenvolvidos nos 
dois primeiros momentos serão avaliados. Sugere-se que os instrumentos 
utilizados sejam os mais variados possíveis, alterando também as formas 
de entrega para garantir a possibilidade de participação da maioria dos 
discentes;

b) sugere-se como formas de atividades para o pós-aula: listas 
de exercícios, provas on-line, fóruns e/ou chats de discussões, grupos de 
whatsapp, relatórios de pesquisa, estudos de caso, projetos, resolução de 
situações-problema, seminários, e-portfólios, artigos de opinião ou outros 
aplicativos, como o Socrative.

Art. 5º Indica-se como metodologias ativas e ferramentas 
digitais que podem ser utilizadas: aprendizagem baseada em problemas, 
aprendizagem baseada em projetos, aprendizagem baseada em equipes, 

Padlet, Jamboard, Formulários Google, Games, kahoot, Socrative, Quizizz; 
Mapas conceituais (Lucidchart), Fishbowl, Pecha Kucha, Storytelling, 
World café, Scrumblr.

Art. 6º A frequência da aula diária deverá ser computada 
somando-se a participação do discente nos três momentos que compõem 
a aula: pré-aula; aula e pós-aula.

Art. 7º O processo avaliativo deve ser contínuo, ou seja, devem-
se evitar avaliações em momentos pontuais, para isso, orienta-se que 
sejam utilizados diferentes instrumentos, visando proporcionar ao discente 
melhores condições de executá-lo, com feedbacks imediatos e constantes 
de forma que proporcionem o acompanhamento do desempenho do 
discente.

Art. 8º As disciplinas de Estágio e Trabalho de Conclusão 
de Curso deverão ser ministradas em formato híbrido, parte on-line 
complementada com parte presencial. Sendo assim, a parte on-line (aula 
on-line) que compõe o referido modelo, será realizada de forma remota, 
enquanto perdurar esta portaria.

Parágrafo único. As atividades das disciplinas mencionadas 
no caput deverão ser comprovadas, evidenciadas e apresentadas à 
coordenação do curso, conforme o planejamento das aulas híbridas 
realizado.

Art. 9º As demais disciplinas que envolvem teoria e prática, que 
optarem por seguir o formato híbrido, deverão:

a) nas aulas on-line seguir a metodologia de 3 (três) momentos 
no ambiente virtual de aprendizagem adotado;

b) nas aulas presenciais, em conjunto com a coordenação e 
colegiado do curso, estruturar a forma de registro e apresentação de 
evidências à coordenação do curso.

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS

ambientes ventilados, na medida do possível, e deverão dar atenção 
especial aos objetos de uso comum, tais como, maçanetas e torneiras, 
devendo ser observadas todas as demais orientações do PROTOCOLO 
DE SEGURANÇA E SAÚDE, publicado por meio da PORTARIA 
CONJUNTA Nº 2/2020/SES/GASEC/SEDUC/UNITINS, de 21 de outubro 
de 2020.

Art. 11. É obrigatória aos servidores, no desenvolvimento de 
suas atividades presenciais, a utilização de máscaras de proteção (cobrir 
o nariz e a boca) durante o horário de expediente.

Art. 12. Os ambientes de trabalho deverão ser reorganizados 
para se evitar que servidores laborem com proximidade inferior a 1,5m 
conforme o PROTOCOLO DE SEGURANÇA EM SAÚDE.

Art. 13. O controle de frequência dos servidores deverá ser 
efetivado utilizando o formulário de registro de ponto, disponível no portal 
da Unitins, permanecendo suspenso o controle de ponto eletrônico.

Art. 14. Os servidores no desenvolvimento de trabalho remoto 
devem preencher relatório diário de atividades desenvolvidas e também 
o formulário de registro de ponto.

Parágrafo único. O servidor em trabalho remoto deverá 
apresentar à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, via 
SGD, a documentação que ateste a necessidade de afastamento do 
trabalho presencial.

se evitar a aglomeração de pessoas nos setores, devendo ser solicitada 
pela Pró-Reitoria/Diretoria demandante e autorizada pela Pró-Reitoria de 
Administração e Finanças.

Parágrafo Único. Para se evitar a aglomeração, a divisão de 
servidores no setor deverá ser organizada entre o período matutino e 
vespertino.



ANO XXXIII - ESTADO DO TOCANTINS, QUARTA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 20215886DIÁRIO OFICIAL   No46

Art. 16. A jornada laboral na sede administrativa e nos câmpus 

da Reitoria.

Art. 17. Na organização de cada setor, o chefe imediato e seus 
superiores, deverão garantir o pleno desenvolvimento de suas atividades, 
funções e competências.

Art. 18. As seguintes atividades permanecem suspensas por 
período indeterminado:

I - visitação pública às dependências dos museus;

II - realização, nas dependências da sede administrativa, dos 
Câmpus e dos centros de pesquisa, de quaisquer reuniões, palestras, 
cursos e demais eventos presenciais análogos, que impliquem em 
aglomeração de pessoas.

Parágrafo Único. A biblioteca, os centros de pesquisa e os 
laboratórios de informática poderão atender os discentes conforme 
protocolo institucional.

Art. 19. Os docentes e servidores que necessitarem desenvolver 
atividades de pesquisa nos laboratórios e centros de pesquisas deverão 
realizar o agendamento prévio junto ao setor responsável.

Parágrafo único. Para o agendamento da área de campo 
encaminhar e-mail para o setor responsável, que deverá conter 
informações detalhadas sobre o espaço e os equipamentos necessários, 
bem como o período de uso para as atividades de pesquisa.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Os efeitos desta Portaria poderão ser prorrogados para 
além do período estabelecido, conforme as orientações e demais medidas 
adotadas pelo Governo do Estado do Tocantins.

Art. 21. Os casos omissos que tenham correlação com as 
medidas estabelecidas serão dirimidos pela Reitoria da Unitins.

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
surtindo seus efeitos de imediato e revogando a PORTARIA/UNITINS/Nº 
292/2020/GABREITOR, de 15 de dezembro de 2020.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
TOCANTINS - UNITINS, aos 12 dias do mês de julho de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Reitor

TRIBUNAL DE CONTAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 10/2021-COCAR

Expediente nº 7435/2020 Entidade: Prefeitura Municipal de Porto 
Nacional - TO - Assunto: Expediente - processo de acompanhamento  
nº 937/2020 - Dispensa Contrato n. 61/2020. Nos Termos do Despacho 
Nº 408/2021 do Gabinete da Terceira Relatoria, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da Constituição Federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei Orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32, 33 e 34 e ao Regimento Interno do TCE/TO, artigo 205 e 206, 

NOTIFICO a Senhora Anna Crystina Mota Brito Bezerra, nos termos do 
referido processo, para conhecimento do assunto no Despacho acima 

somente no Sistema E-Contas com endereço eletrônico: app.tce.to.gov.
br/sicop/, no qual terá acesso por meio de seu login que corresponde 

(correspondente aos presentes autos). Para esclarecimentos de dúvidas, 
em relação ao presente edital, entrar em contato no Cartório de Contas 
(fone: 63-3232-5969/5878) deste TCE/TO, localizado na Avenida Teotônio 
Segurado - ACSU - NE 10 - Conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente 
das 12 às 18 horas. Palmas, Capital do Estado do Tocantins, aos 09 dias 
do mês de julho de 2021, Cartório de Contas do Tribunal de Contas do 
Estado. Eu, Adriana Nunes Tavares, digitei e conferi.

JOSÉ WAGNER PRAXEDES
Conselheiro Relator

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 11/2021
PROCESSO SEI Nº: 21.000559-9
OBJETO: Registro de preços para futura aquisição de material de 
consumo, tais como: Material  para Manutenção de Bens Imóveis/
Instalações, Material Elétrico e Eletrônico, Ferramentas e Outros Materiais 
de Consumo, objetivando o atendimento de futuras demandas oriundas 
dos diversos setores do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins,  

TIPO: Menor preço por item.
DATA DE ABERTURA: 28 DE JULHO DE 2021, às 09:00 (nove horas), 
horário de Brasília.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/2002; Decretos Federais 
nº 10.024/2019 e 7.892/2013, Decreto Estadual nº 6.081/2020  e aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993, observadas as alterações 
posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.
NOTA: Informações poderão ser obtidas junto à Coordenadoria de 
Licitações, Contratos e Convênios pelo e-mail: licit@tceto.tc.br.

TCE/TO www.tceto.tc.br e www.gov.br/compras.

RAÍSSA PERES MIRANDA
PREGOEIRA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 12/2021
PROCESSO SEI Nº: 21.000872-5
OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços laboratoriais de análises clínicas 

logístico de coleta de (RT-PCR) e a realização de testes rápidos de ensaio 

CoV-2 em amostras de swab da nasofaringe de humanos.
TIPO: Menor preço por item.
DATA DE ABERTURA: 27 DE JULHO DE 2021, às 09:00 (nove horas), 
horário de Brasília.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/2002; Decretos Federais 
nº 10.024/2019 e 7.892/2013, Decreto Estadual nº 6.081/2020  e aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993, observadas as alterações 
posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.
NOTA: Informações poderão ser obtidas junto à Coordenadoria de 
Licitações, Contratos e Convênios pelo e-mail: licit@tceto.tc.br.

TCE/TO www.tceto.tc.br e www.gov.br/compras.

RAÍSSA PERES MIRANDA
PREGOEIRA

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ARAGUACEMA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAGUACEMA-TO, 
através da Comissão Permanente de Licitação, o Pregoeiro torna público 
abertura do Pregão Eletrônico nº 001/2021, cujo objeto: aquisição de 01 
(um) VEÍCULO MODELO FURGÃO OU PICK-UP, ADAPTADO PARA 
AMBULÂNCIA DO TIPO “A” - Simples Remoção, 0 (zero) km, ANO/FABR.: 
2020/2021, através recursos Emenda Parlamentar nº 010410.00398/2020 
do Programa de Apoio à Manutenção dos serviços de Mac. Ambulatorial 
e Hospitalar na Rede Municipal para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde de Araguacema (TO). O mesmo ocorrerá na Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL:  site: www.bll.org.br.com, início do recebimento 
das propostas: das 08h00min, do dia 14 de julho de 2021, às 08h30min 
do dia 27 de julho de 2021, abertura e julgamento das propostas: das 
08h31min às 08h59min, do dia 27 de julho de 2021. Início da sessão de 
disputa de preços: às 09h00min, do dia 27 de julho de 2021, horário de 
Brasília, o edital e seus anexos se encontra na sede da licitação, e nos 
sites: www.bll.org.br; http://www.araguacema.to.gov.br.

Rafael Nogueira Leite
Pregoeiro


